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O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) – Bom dia a todos! Na qualidade de Presidente 

da Comissão de Finanças e Orçamento, e com a presença do vice presidente, nobre Vereador 

Isac Felix, declaro abertos os trabalhos da primeira audiência publica do ano de 2017.  

Informo que essa reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara – 

www.camara.sp.gov.br, links TV Câmara, Auditórios On-Line.  

Com publicação no Diário Oficial a partir de 16/2/2017, duas publicações em jornais 

de grande circulação no Estado de São Paulo, dia 17/02/2017 e na Folha de São Paulo no dia 

20/02/2017. Vamos dar inicio a essa audiência.  

Essa audiência pública foi convocada para atender o disposto no Art. 9º Inciso 4º da 

Lei de Responsabilidade Fiscal que determina que até o final dos meses de maio, setembro, e 

fevereiro o Poder Executivo demonstra e avaliará o cumprimento das metas  fiscais de cada 

quadrimestre. Convidamos o Secretário Caio Megale, Secretário Municipal da Fazenda. 

Também foi convidado o Sr. Roberto Braguim, Presidente do Tribunal de Contas do 

Município de São Paulo, representado pelo Sr. Marco Chust, Agente de Fiscalização do TCM – 

SP. Também temos a presença da Secretária-Adjunta, Sra. Giulia Puttomatti, para compor a 

Mesa. 

Vou abrir as inscrições para quem quiser fazer o uso da palavra sobre o tema a ser 

abordado. 

Primeiro, vou passar a palavra ao Sr. Marcos Chust. 

O SR. MARCOS CHUST – O Tribunal ainda não recebeu o balanço da Prefeitura 

de 2016, mas já foram feitas auditorias em relação ao resultado primário e nominal, e a 

Prefeitura atendeu às metas de resultado primário e nominal. 

Sobre o Artigo 42 da LRF que, talvez, um dos mais importantes do ano, das 

disponibilidades de caixa versus as obrigações de curto prazo, nós temos os indicativos de que 

a Prefeitura cumpriu, no ano de 2016, o que dispõe nesse artigo. Mas, como já disse, ainda 

não recebemos o balanço da Prefeitura, ainda não foram feitos os trabalhos. Assim que 
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recebermos o balanço, serão efetuadas as verificações e atestaremos se foi, ou não, 

observado o Artigo 42, de último ano de mandato. Entretanto, com relação ao resultado 

nominal e primário, não há qualquer observação, porque a Prefeitura fez uma economia de 

despesas bastante forte ano passado e acabou até tendo um resultado primário bem acima da 

meta que estava prevista na LDO para 2017. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) – Agradeço as palavras do Sr. Marcos Chust, e 

passo a palavra ao Sr. Caio Megale, Secretário Municipal da Fazenda. Quero desejar ao 

senhor boas-vindas à nossa Comissão, pois será convidado bastantes vezes a comparecer. 

O SR. CAIO MEGALE – Virei com prazer. Obrigado pelo convite, bom dia a todos, 

ao nobre Vereador Jair Tatto e nobre Vereador Isac Felix. Vou fazer uma apresentação rápida 

e resumida sobre os resultados financeiros da Prefeitura de São Paulo no ano de 2016. 

Estamos chegando agora, somos uma nova gestão, mas trabalhamos desde o final 

do ano passado, em conjunto com a gestão anterior, analisando os números e resultados, 

portanto tenho condições e informações sobre os números do fechamento do ano passado 

que, como já foi antecipado, cumpriram as regulamentações da Lei de Responsabilidade 

Fiscal, o que é algo muito importante para nós e, certamente, norteará as nossas ações nesta 

nova gestão. 

Vou passar minha apresentação por três pontos, começar pelo lado das receitas, 

tanto receitas tributárias quanto receitas de capital. Seguindo a sugestão, falarei aqui da frente. 

Um segundo só. (Pausa) 

Faço uma apresentação breve dos números e, depois, volto para a mesa e 

passamos à parte de perguntas e discussões. 

Então passarei por três pontos: primeiro, sobre as receitas, tanto receitas 

tributárias, quanto de capital e outras receitas. Temos uma vantagem de estarmos falando do 

terceiro quadrimestre, que coincide com o final do ano. Portanto, os números que vou 
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apresentar já são números para o ano todo. É mais fácil do que quando estamos no primeiro 

ou no segundo quadrimestre, porque temos de sempre chamar a atenção de que não é para o 

ano todo, não é anualizado, então, aqui temos essa facilidade de falar do ano como um todo. 

Vou começar com receitas, depois falo das despesas. Receitas-despesas 

compõem o resultado, ou os resultados: resultado primário, resultado nominal. Falo da 

evolução da dívida, como é que essa execução fiscal impactou na evolução da dívida do 

Município e como isso se compara aos limites que temos de endividamento impostos pela Lei 

de Responsabilidade Fiscal e pelas normas de política. 

Então começando pela receita, nossa receita consolidada foi de R$ 48,251 bilhões. 

Quando deduzo dessas receitas correntes valores como Fundeb e outras receitas que estão 

em dupla contagem lá em cima, porque entram como repasse do estado e entram também 

como fundos, quando faço essa dedução chego nas receitas correntes, após dedução de 

46,132 bilhões, levemente abaixo da receita corrente observada no ano de 2015 – acho que 

essa redução de receita está muito ligada à recessão econômica pela qual o País passa – e o 

ano de 2015 foi um ano em que o País teve, pelo terceiro ano consecutivo, em recessão, em 

2014 o PIB já foi zero a zero – o que é considerado uma recessão, porque normalmente o PIB 

cresce -, daí em 2015 tivemos uma queda de mais ou menos 3.8% do PIB, e em 2016 uma 

queda adicional de 3,5. 

Então esse terceiro ano de queda, de 2016, que explica fundamentalmente essa 

redução das receitas correntes, quando abrir na receita tributária, veremos o impacto da 

recessão na receita tributária.  

Receitas de capital, tivemos 1,395 bilhões, de forma que a receita total perfez um 

valor de R$ 47,527 bilhões, uma variação nominal frente a 2015 de menos 1.2%, ou seja, 

caímos 1.2%. Se eu fizesse a variação real, ou seja, considerando o efeito da inflação – que foi 

perto de 9% o ano passado – nós temos uma queda de quase 10% em termos reais, aí, das 

receitas do Município no ano de 2016. 
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Aqui embaixo prevemos o mesmo resultado com o gráfico de barras. 

Abrindo as receitas mais no detalhe, entre receitas tributárias, receitas de 

contribuição e receita patrimonial, o bolo maior está nas receitas tributárias, fundamentalmente 

ISS e o IPTU e ITBI, são R$ 23 bilhões; receitas de contribuição: 3,729 bilhões; receita 

patrimonial, que recuou frente a 2015, para 1,490.069 bilhões, e esse recuo se deve muito por 

conta de uma operação pontual, esse recuo se deve muito por conta de uma operação pontual, 

em dezembro de 2015, em que nós mudamos a forma de computar os juros das aplicações do 

caixa da Prefeitura.  

Ela foi computada, de uma vez só, em dezembro de 2015, então 2015 ficou um 

pouco mais gordinho, mas quando a gente olha para 2014 e 2016, 2016, na verdade, voltou 

para um nível normal de receita patrimonial.  

Depois têm receitas de serviço, receitas de transferência, 15,470 bilhões; outras 

receitas correntes. A gente chega no final, ali, com 48,251 bilhões de reais. 

Novamente, fazendo as deduções de receitas correntes, fundamentalmente o 

Fundeb mais outras receitas com dupla contagem, nós chegamos nos 46,132 milhões que eu 

tinha mostrado no quadro anterior.  

Colocando mais ainda a lupa e olhando para o nível de impostos, nós temos o 

IPTU, perfazendo 7,582 bilhões. É interessante olhar para a evolução do IPTU, desde 2013, 

que apesar da crise o IPTU praticamente não sofre, porque é um imposto muito menos cíclico 

do que o ISS ou mesmo do que o ICMS estadual. É um imposto que depende menos da 

atividade econômica, é imposto sobre patrimônio.  

Nós tivemos também a continuação da aplicação daquele reajuste, de 2013, que foi 

travado. Tem um pedaço a cada ano, neste ano de 16 tivemos mais um pouco, em 2017 tem 

mais um pedacinho ainda. 

Já o ISS, que é um imposto de serviços, aí nós percebemos o efeito da recessão 

econômica. Como dá uma desacelerada na taxa de crescimento nominal do ISS, que vinha 
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aqui da ordem de 9,2, 6,7%, cai para 1% o crescimento.  

O ITBI que também tem a ver com atividade econômica no setor imobiliário também 

sentiu bastante a recessão. 

O Imposto de Renda 1,945 bilhão, esse continua avançando, cresceu 16%. 

Temos taxas tributárias de 301 milhões, outras taxas, os repasses, o Fundo de 

Participação dos Municípios, o ICMS, o IPVA, chegando num total de receitas tributárias de 

32,920 bilhões de reais.  

Fazendo uma comparação da performance da arrecadação da Prefeitura Municipal 

de São Paulo com o Estado e União: variação nominal de 1,3% do ISS, 15% do IPTU, 

continuou crescendo, ITBI menos 2,3%. 

Quando eu olho para a mesma coluna variação nominal, ICMS, no Estado, foi zero, 

ICMS total -0,2, quando eu considero os 25% de queda adicional da parcela do PEP; IPVA 1,4, 

ou seja, a performance tributária do Estado, em parte por uma boa ação de fiscalização 

tributária da Prefeitura de São Paulo, mas em parte, também, porque as receitas da Prefeitura 

são menos cíclicas do que as receitas do Estado, nós tivemos uma performance superior.  

Comparado à União, nós tivemos uma variação parecida, porque a União também 

tem  Imposto de Renda que é menos cíciclo. 

De forma que a Prefeitura de São Paulo com 5,7, União 5,5 e Estado praticamente 

não teve evolução de receita, em 2016. 

Receitas de capital, que não são as receitas tributárias, não as correntes, vindas de 

operaçãode crédito, alienação de bens, amortização de empréstimos, transferências. O número 

total eu já falei aqui, 1,395 bilhão. A principal parcela são as transferências de capital e aí o 

destaque é para as transferências do Governo Federal, do PAC. Mas ainda assim é um valor 

que não é muito expressivo.  

Só para dar uma ideia - vou mostrar isso daqui mais para a frente -, no Orçamento 

essa linha debaixo que roda em torno de 1,3, 1,2 bilhão, o Orçamento é sempre seis, sete 
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milhões, oito bilhões de reais. O orçado é sempre muito superior ao observado nessa linha de 

receitas de capital. Eu vou voltar a esse ponto um pouquinho mais para frente.  

Falei das receitas, agora, vou falar um pouco das despesas, de como foi a 

execução orçamentária diante das receitas que apresentei aqui. Temos uma diferença grande 

entre a evolução das receitas correntes e a evolução das receitas de capital e uma clara 

evidência do ajuste, do controle de gastos que teve de ser feito no final do ano passado. 

Especialmente, nas receitas de capital que caíram 20% no ano de 2016. As despesas 

concorrentes subiram de 40.7 bilhões de reais em 2015 para 44.4 bilhões de reais em linha 

com a inflação. A variação nominal foi 8.9, a inflação medida pelo IPCA foi um pouco abaixo 

disso, foi 6,5, então  tem uma variação real um pouco acima da variação  da inflação e já as 

despesas de capital aqui sim a gente tem uma queda importante 6 bilhões e 283 milhões e 

2015 para 5 bilhões em 2016. Essas receitas de capital em parte estão relacionadas à queda 

de amortização de dívida, o que é uma coisa boa. Porque vem da reestruturação da dívida lá 

de trás, a reestruturação feita em 2015, 2016 e que teve impacto financeiro em 2016, aquele 

perdão de dívida que aconteceu no passado. E esse perdão de dívida fez com que a 

amortização corrente fosse menor, ocorrendo uma queda nessas despesas, mas também 

houve uma compreensão de despesas de investimento, especialmente, investimentos vindos 

do Tesouro e eu vou mostrar essa abertura das despesas de capital com mais detalhes daqui a 

pouco. Olhando para as despesas correntes e abrindo em pessoal, encargos, juros e outras 

despesas correntes. Pessoal e encargo subindo 10%, um pouco acima também da inflação 

passada: 18.4 as despesas em 2015; 20.3 a despesa em 2016 e aí claramente a pressão vinda 

do lado dos inativos. Acho que essa é uma preocupação não só da Prefeitura municipal, mas é 

uma preocupação geral do país, tem a ver com a demografia, tem a ver com uma série de 

fatores que haviam estão sendo debatidos no Plano Nacional, mas as despesas com inativos, 

que eram da ordem de 4, 5 bilhões em 2013 saltaram para 7 bilhões em 2017 despesas com 

inativos, com ativos, desculpa, que são mais bem comportadas e subiram 8% no  ano passado. 
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Juros em cargo da dívida e aqui a gente percebe também o efeito da redução da dívida no 

passado. A despesa com juros de dívida caiu de 1.5 para 1.1, uma queda de 27%, é uma 

queda importante. Outras despesas correntes subiram de 20 bilhões para 22.9 bilhões de reais 

em 2016. O total de despesas saltou de 40.7 bilhões para 44.4 bilhões, uma alta de 8.9%, um 

pouco acima da inflação que, no ano passado, fechou em torno de 6,5%. Um pouco abaixo 

disso. As despesas de capital, investimento, foi um pedaço do que sentiu o ajuste. Investimento 

de 2015 foi 4.4 bilhões, em 2016, foi de 3.0, quase 3.1. essa queda em parte se deu na 

redução dos investimentos financiados pelo Tesouro. Isso está ligado aquela queda das 

receitas, está ligado à recessão econômica que nos impôs no ano passado uma gestão mais 

conservadora dos investimentos. Inversões financeiras caíram também, mas representa pouco: 

29 milhões. Amortização de dívidas, 1.6 em 2015, 1.9 em 2016, aí há as dívidas correntes, mas 

na parte de investimentos também há os pagamentos de precatórios, mais na frente vou fazer 

a abertura mais detalhada disso. 

Um pouco sobre restos a pagar. O ano de 2015 terminou com um volume de restos 

a pagar da ordem de 3,5 bilhões de reais. Restos a pagar, como vocês sabem, são despesas 

empenhadas no período anterior, que não são liquidadas no período anterior e vão para o 

período seguinte. Esses restos a pagar podem ser processados ou não processados. Qual é a 

diferença? Processado é quando a despesa efetivamente aconteceu, então a chance de 

aquele resto a pagar ser mesmo real e ter que ser pago é muito grande e têm os restos a pagar 

não processados, que a despesa foi empenhada, mas não aconteceu a atividade ainda, pode 

ser que ela não aconteça e esses restos a pagar sejam cancelados. 

Durante o ano de 2016, daquele total de 3,5, 1,9 foi pago, 1,5 foi cancelado. Nesse 

espírito que acabei de descrever para vocês sobrou um restinho bem pequenininho de 16 

milhões de reais para 2017, de forma que quando eu junto esse saldo com os novos restos a 

pagar de 2016 para 2017, nós temos um valor de um bilhão e 684 milhões de reais. Essa conta 

de restos a pagar que recebemos no início desse ano, no início da nova gestão. Vocês 

percebem até que é uma conta de restos a pagar bastante menor do que a conta de restos a 

pagar que o ano de 2015 deixou para o ano de 2016, que é aquela primeira barrinha de 3,5 ali. 

E por fim, a gente combina receitas com despesas e chegamos no resultado, no 
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balanço final da execução fiscal da Prefeitura de São Paulo no ano de 2016. Tivemos, do lado 

da receita, um orçamento que era de 54,4 bi, mas uma é receita realizada de 47,5 bilhões. A 

receita realizada foi da ordem de 87% do que estava previsto no Orçamento. A maior parte 

dessa decepção de receita está nas receitas de capital – eu já tinha mencionado isso há um 

tempo – e do lado das despesas, despesas orçadas de 54,4 em linha com as receitas, mas as 

despesas realizadas de 49,4. Tivemos um resultado no período, resultado nominal, o resultado 

que inclui os gastos correntes, as despesas primárias e as despesas com juros de 1,8 bilhão 

de reais negativos. Se eu olho só para o resultado primário, ou seja, não considero as 

despesas financeiras, olho só para as despesas correntes, primárias e despesas de capital, aí 

sim, nós temos um resultado que é, como apontado, acima da meta do ano de 2016. A meta 

era um déficit de 1,9, nós acabamos fechando com um déficit pequeno de 160 milhões de 

reais, ou seja, praticamente zero a zero. Fechamos o ano no equilíbrio de caixa com receitas 

primárias e despesas primárias bastante similares. 

Então, aqui só comparando a meta com o resultado atingido. Naturalmente o 

resultado primário quanto maior, melhor. Então, aqui tivemos um déficit menor do que o 

esperado e isso fez com que a gestão de dívida fosse bem equacionada.  

Aqui na questão da dívida tem dois fatores: o fator do resultado fiscal e o fator da 

renegociação da dívida no ano passado. Tivemos uma dívida consolidada em 2015 de quase 

90 milhões de reais, uma boa parte disso acabou sendo perdoado durante a renegociação e 

nós caímos para 47 bilhões de reais no final de 2016.  

A dívida consolidada – quando fazemos todas as deduções: disponibilidade de 

caixa, demais haveres etc. – recuou para algo da ordem de 40 bilhões de reais.  

Ou seja, o resultado nominal – que é a variação do estoque da dívida - foi o 

resultado de uma queda importante, uma queda de 40 bilhões de reais no ano passado, que foi 

uma queda até maior do que o que tinha sido estabelecido pela LDO no primeiro trimestre do 

ano passado. Ou seja, tivemos uma redução importante de dívida, de resultado nominal; ou 

seja, quanto mais para baixo, melhor, porque significa que caiu mais o seu estoque de dívida, e 

a queda foi importante. Esses números, se olharmos naturalmente para anos anteriores a esse 

e para os próprios anos, nunca veremos um volume tão grande, pois tem a ver com aquele 

processo de renegociação da dívida, que fez com que a dívida com a União caísse a um terço 
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do que era. Esse é o grosso desse movimento, de forma que a dívida líquida, quando 

considero os ativos todos, caíram de 43,9 bilhões para 39,4 bilhões.  

Em relação aos limites sobre a receita corrente líquida, acho que a melhor maneira 

de ver isso é olhar para esse gráfico aqui. 

- Orador passa a referir-se a imagens na tela de projeção. 

O SR. CAIO MEGALE – A linha azul mostra a evolução do limite de endividamento, 

estabelecido em 2001, no ano da renegociação da dívida. Essa dívida foi persistentemente 

superior ao limite estabelecido, à trajetória limite estabelecida, que é essa trajetória azul, até 

bate 182% em 2015. Mas, com a renegociação, ele caiu, e nós voltamos, depois de muitos 

anos, a nos enquadrar no limite de endividamento, com uma redução importante da dívida no 

ano passado. 

Esse era os comentários que eu queria fazer a respeito do resultado fiscal do ano 

passado. Fico agora à disposição para perguntas e debates. Obrigado.  

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) – Obrigado, Secretário. Anuncio a presença do 

Vereador Rodrigo Goulart, de Rafael Barbosa de Souza, representante da Subsecretaria da 

Receita Municipal.  

Vereador Isac Felix, V.Exa. quer fazer alguma manifestação? (Pausa) Vereador 

Rodrigo Goulart?  

O SR. RODRIGO GOULART (PSD) – Desculpe, Presidente. O trânsito da zona Sul 

para cá é meio complicado, vocês sabem disso. Quero dar boas vindas ao Secretário Caio 

Megale; ao Marcos, do Tribunal de Contas; à Secretária-Adjunta da Fazenda, Giulia Puttomatti, 

e desejar um ótimo trabalho ao Secretário. Sabemos da competência que ele traz no seu 

currículo, e estamos à disposição nesta Comissão para trabalhar muito em parceria com a 

Secretaria.  

Desculpem-me, mas não peguei a totalidade da apresentação, mas o que eu 

peguei já deu para entender um pouco dos números. Coloco-me à disposição da Secretaria e 
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de todos os membros. Obrigado, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) – Inscrito para falar, o Sr. Laerte Brasil, por 3 

minutos. 

O SR. LAERTE BRASIL – Eu sou Presidente da Confederação Sustentabilidade do 

Trabalho e Empreendedorismo das Cidades do Estado de São Paulo, a ConSP Trabalho. Ouvi 

a brilhante explanação do Secretário. Quero ressaltar aqui o seguinte: eu estive em duas 

conferências nacionais no Controle Social (?). Lá eu apresentei a implantação das metas, tanto 

pelos governos municipais como estaduais e federal.  

Uma das perguntas que tenho a fazer para o Secretário é a seguinte: na Prefeitura, 

até agora, não se fez nenhuma audiência pública do Plano de Metas, e o Plano de Metas está 

chegando aqui no final de março. Eu queria saber do Secretário se vai ter participação da 

população na discussão do Plano de Metas.  

Outra pergunta: nesse orçamento da cidade de São Paulo – que tem o maior PIB 

da América Latina – não se discute o PIB da Cidade. Contribui cerca de 38% do seu PIB para o 

Governo do Estado e quase 13% para Governo Federal, e só ressaltando que há quase seis 

anos entrei com duas ações, denúncias, em cima do Governador do Estado daqui e do Rio de 

Janeiro.  

No Rio de Janeiro denunciei toda aquela máfia que foi montada para sucatear os 

cofres públicos  e roubar toda a população. Fui ameaçado de prisão, o que está acontecendo 

aqui em São Paulo. E aqui denunciando o Governador Geraldo Alckmin, já quando ele estava 

no primeiro ano de mandato, a marcha que ele montou aqui para roubar cerca de 65 bilhões, 

do Metrô, Rodoanel, merenda escolar, Educação, tudo. 

E aqui, na cidade de São Paulo, só no Governo Serra e Kassab, foram roubados 10 

bilhões e 350 milhões de reais. O Tribunal de Contas ficou omisso, esta Casa também omissa. 

Ninguém investigou nada, só do apartamento do Kassab o helicóptero deu 20 viagens 

carregando dinheiro do apartamento para uma fazenda lá no Uruguai. 

M
at

ér
ia

 P
L 

69
6/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 10



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO FL. Nº 

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO – SGP.4 Anexo – notas taquigráficas 
N O T A S  T A Q U I G R Á F I C A S  S E M  R E V I S Ã O   Proc. nº 

   CMSP – NOME DA CPI 
REUNIÃO:  16765  DATA: 22/02/2017 FL: 11 DE 22 Nome - RF  
 
 

 

O impacto desse dinheiro roubado, em São Paulo, acabou com a expulsão de 

quase 40% das pequenas e médias empresas e os empregos que geravam. Agora, uma 

pergunta para o Secretário, qual a ação juntamente com o Prefeito Doria para recuperar o 

emprego na cidade de São Paulo. Já são mais de um milhão de desempregados devido à 

corrupção implantada por esses ladrões na Cidade e no Estado de São Paulo. E o desvio do 

Governo Haddad estamos pesquisando e investigando. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) – Tem a palavra o Sr. Jesus, da Casa no Meio do 

Mundo e Movimento Cultural das Periferias. 

O SR. JESUS – Bom dia a todas e a todos, Megale, quero dizer que como 

Secretário passado da Fazenda, a maior parte dos munícipes da Cidade que contribui teve 

muita dificuldade no diálogo. Quero dizer também que a gestão da qual você faz parte, para os 

artistas periféricos, tem se mostrado também sem diálogo nenhum. 

Mas quero trazer um tocante ao orçamento da Cidade. No ano passado muitos de 

vocês que não participaram dos processos de audiência do orçamento e especificamente para 

Cultura, 519 milhões de reais foram discutidos e dialogados com a participação da sociedade 

civil. E o Governo que você compõe – Secretário Megale – e que faz questão de relembrar o 

Montoro sempre, fala de quão importante é a participação social nesse processo de 

democracia representativa que vivemos. 

Então minha pergunta é: por que 43% no orçamento da Secretaria Municipal de 

Cultura, enquanto o Doria gastará 100 milhões de reais, por ano, para publicidade. De que 

Cidade, de fato, estamos tratando? Uma Cidade que continuará a privilegiar o Centro e deixará 

de lado as demandas de mais de 70% da população? É dessa Cidade que essa atual gestão 

deixará mais uma vez passar. 

Por isso quero dizer que o plano de metas, discussão que está para vir para a 

Casa, encontrará da população o seu sentimento e a sua demanda, apresentaremos aqui 
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neste espaço. Como é que a gestão se comportará diante da população dizendo o que tem que 

ser feito. Por exemplo, a opinião pública está contrária ao projeto de cidade cinza que o Doria 

tem implantado. A sociedade pública tem dito não às privatizações da rede da biblioteca, mas a 

gestão apresenta um vídeo vendendo a cidade de São Paulo. De qual economia e de qual 

política financeira, de fato, a Gestão dialogará. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) – Obrigado. 

O próximo inscrito é o rapper Pirata. 

O SR. PIRATA – O nome é engraçado, mas a situação aqui é séria. 

Que Gestão é essa que falará sobre economia nova se está fazendo coisas 

antigas? Não consegui entender as funções públicas do dinheiro público.  

A área de Cultura é a mais irrisória, para qualquer pessoa que está no Tribunal de 

Contas, que está nas questões do Orçamento, para se fazer algum corte. Isso porque ela é 

zero vírgula zero alguma coisa. E esse zero vírgula zero alguma coisa é uma política que 

chega na ponta bem maior que o dinheiro que é conservado da área do Transporte. Na área do 

Transporte, algumas famílias continuarão milionárias. Entretanto, a área da Cultura atingirá 

mais gente da periferia, na ponta, e aí tem de ter cortes de 43%. Não tem lógica alguma! É 

difícil entender, sob o ponto de vista da lógica matemática. 

Esse negócio do congelamento, também, do Orçamento é sábio para qualquer 

pessoa. Hoje, congelamos para prevermos o gasto. Aí, chega no meio do semestre e vamos 

gastando com um monte de coisa, porque tem de gastar o dinheiro público. 

O Orçamento, ao falarmos em 49 bilhões, pensamos que é pouco, mas é muita 

grana. Este ano, são 54 bilhões de reais de projeção. Então, haverá um aumento, sim, da 

arrecadação do Orçamento, mas o discurso, com a Cidade, é diferente. Ainda mais que uma 

Cidade que diz que não precisa de dinheiro público, porque o dinheiro privado está pagando 

todas as coisas agora. O capital inverteu a lógica. O capital não quer lucro de nada. Ele vai 

pegar o Ibirapuera, Interlagos, o Anhembi e vai colocar o dinheiro lá porque eles são legais 

conosco e não querem lucro. E, aí, se não tem lucro, para onde vai essa arrecadação 

financeira? Essa é a pergunta.  

E outra: onde está a humanização na hora dos cortes do Orçamento? Onde está a 

leitura da política pública para se entender onde cada corte, no Orçamento, alcança? A área da 
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Cultura é o erro mais drástico de qualquer político e de qualquer pessoa que também esteja lá 

para cuidar das contas, por não entender contas. Faz matemática na FGV, mas não tem a 

questão humana. Então, é melhor entender mais sobre política pública e parar o corte. 

Do hip hop vocês estão cortando 70%, com várias técnicas de Finanças, que já 

entendemos tudo: “Ah, que o Orçamento que a Prefeitura passada colocou, então cortamos 

25% desse valor e justifica tudo o que a Câmara Municipal e a sociedade civil consolidaram 

como Orçamento. Entretanto, isso não interessa. O que interessa é a primeira peça”. 

Então, isso é falso. E, aí, vem a questão: você rever a matemática para tirar o corte 

dos 43% da Cultura, porque é um erro político. 

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) – Obrigado. 

Não temos mais inscritos. Só quero, aqui, esclarecer que estamos fazendo uma 

audiência pública, que é uma prerrogativa oficial, obrigatória e que trata de colocar as 

despesas e receitas do último quadrimestre. Portanto, estamos tratando do ano todo. 

Então, compreendemos que não é, hoje, a tarefa de discutirmos o Orçamento. Mas 

é importante esse debate. Provavelmente, em maio estaremos com uma audiência pública do 

primeiro quadrimestre de 2017, que, aí, certamente também poderemos abordar como está 

sendo tratado o Orçamento. E, insistindo, aqui, infelizmente já passou. O pessoal da Cultura 

tem sempre uma presença marcante em todas as audiências públicas do Orçamento. É bem 

verdade que fizemos poucas audiências públicas no ano passado: foram duas. Precisamos 

fazer uma correção histórica neste ano. Há um compromisso, desta Mesa e desta Comissão, 

de realizarmos o máximo possível de audiências públicas. Portanto, é só esclarecimento, que o 

Secretário passa a ter uma certa trégua neste primeiro momento, porque tem muito por vir. 

Passo a palavra para o Sr. Secretário Caio Megale para as respostas e também os 

esclarecimentos finais. 

O SR. CAIO MEGALE - Obrigado, Vereador, pela palavra, pelas intervenções, são 

todas importantes. De fato o objetivo é concentrar as análises nos resultados fiscais do ano 

passado. Vou fazer dois comentários rápidos sobre as intervenções, sobre o plano de metas 

que está sendo realizado a várias mãos, a Prefeitura de forma bastante transparente, está 

sendo liderado pela Secretaria de Gestão e certamente haverá discussões na Câmara, no 

momento oportuno. A Secretaria da Fazenda participa olhando pelo lado do orçamento e das 
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metas em geral da Prefeitura, do Município de São Paulo. Acho que uma das metas 

importantes que precisamos ter é a de sustentabilidade financeira ao longo do tempo. É 

importante que a municipalidade de São Paulo consiga andar com suas próprias pernas. É o 

objetivo de todo ente público ou ente privado, que seja sustentável ao longo do tempo, que 

consigamos ter recursos para fazer os investimentos importantes, os gastos importantes em 

todas as áreas e que esses recursos sejam usados de forma parcimoniosa ao longo do tempo 

e sejam respaldados pelas receitas permanentes e não extraordinárias permanentes no 

Município. 

Quanto à execução orçamentária acho que ao longo do ano vamos ter bastante 

oportunidade para conversar como a execução está sendo feita. São dois comentários: o 

primeiro que é um congelamento, não é um corte, é um congelamento preventivo porque as 

receitas são incertas. Como vocês viram aqui, no ano passado as receitas eram orçadas em 54 

bilhões e acabaram sendo 47. Acho que cabe à Secretaria da Fazenda ou à Secretaria de 

Finanças, no passado, o ano de 2016 comandado pelo Secretário Rogério Ceron foi feito de 

forma bastante responsável, que os gastos aconteçam sempre em linha com o que está 

orçado, não adianta querer gastar mais do que a gente tem. 

E do lado do gasto da execução vai ser sempre transparente. Acho que vamos ter 

uma evolução muito interessante da gestão do gasto público recente, que é essa lei da 

transparência, essa abertura. Qualquer movimentação que fazemos no orçamento, qualquer 

suplementação, fizemos uma há pouco tempo reduzindo o orçamento de algumas obras para 

garantir o pagamento dos professores, no dia seguinte está no Diário Oficial, está na imprensa, 

todo mundo acompanha, então, essa execução orçamentária também vai ser muito 

transparente, o que vai ajudar no nosso diálogo ao longo do ano. 

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) – Quero agradecer  ao Sr. Marcos Schulz, 

representante do Tribunal de Contas do Município; a Sra. Julia Portumati, Secretária Adjunto 

da Secretaria Municipal da Fazenda e nosso Secretário Municipal da Fazenda, Caio Megale. 
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Não havendo mais oradores, declaro realizada a audiência pública da Lei de Responsabilidade 

Fiscal para o mês de fevereiro. 

Suspendo para montarmos a pauta dos próximos projetos e permitir que os nossos 

convidados possam se retirar. Obrigado. 

  

- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Jair Tatto. 

 

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) – Passemos à audiência pública do PL 409/14, do 

Vereador Netinho de Paula: “Institui o hip hop como manifestação cultural na cidade de São 

Paulo e concede isenção de imposto sobre serviços de qualquer natureza - ISS para os 

serviços que especifica, e dá outras providências”. 

Representando o autor do projeto de lei, está aqui o Sr. Enéas Silva dos Santos, 

que comporá a Mesa para falar sobre o projeto. 

Declaro abertas as inscrições para este item. 

Em discussão. (Pausa) Tem a palavra o Sr. Rapper Pirata. 

O SR. RAPPER PIRATA – É mais para reforçar algumas coisas que a gente vem 

dialogando sobre os avanços que o movimento hip hop tem conseguido na cidade de São 

Paulo. Apesar da estranheza e do espanto, as pessoas estão entendendo que o hip hop não 

apenas está engajado na discussão sobre cultura, mas avançou na discussão de todo o 

Orçamento da Cidade.  

Nós do movimento achamos importante que essa lei seja implementada na cidade 

de São Paulo para reforçar as nossas outras ações. Já que todo mundo fala de crise, o hip hop 

consegue gerar emprego na área cultural, além de atingir várias outras áreas, como a da 

educação. Só quem pertence ao movimento consegue fazer essa leitura; quem vê de fora, 

acha que é algo exótico, que é coisa de adolescente. 

Pedimos à Mesa a aprovação da lei e mantemos a crítica de que o Executivo não 
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faz a mesma leitura que nós. Tanto é que 43% do corte do Orçamento é na área da cultura e 

para as culturas voltadas ao hip hop, 70%. Por trás do hip hop está a periferia e periferia não 

precisa dessas fitas. Falar de periferia é muito louco, porque todo mundo fala de periferia. Até o 

Prefeito Doria fala. Chegam a executar, mas depois abandonam. O mais louco disso é que 

todos que estão aqui moram na periferia. Se não morarem na periferia, devem morar no Pátio 

do Colégio. A Cidade é toda periférica; os bairros avançam. 

Então, a leitura é totalmente esdrúxula. 

Precisamos que esta Comissão nos auxilie nas discussões com o Executivo, que 

chame aqui o André Sturm, porque ele ignora o orçamento da Cidade. 

Parabéns pela lei. 

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) – Obrigado. 

Consideraremos, sim, o pedido. Esta Comissão também terá o papel de convidar as 

Pastas para audiências públicas e para esclarecimentos durante a nossa gestão nesta Casa. 

Algum Sr. Vereador gostaria de se manifestar? (Pausa) 

O Vereador Rodrigo Goulart gostaria de se manifestar sobre o projeto? (Pausa) 

Vereador Isac Felix? (Pausa) Não? (Pausa) 

Então, eu passo a palavra ao Sr. Enéas Silva dos Santos, que representa o autor 

do projeto. 

O SR. ENÉAS SILVA DOS SANTOS – Bom dia a todos, bom dia a Mesa, ao 

Presidente. O Vereador está com problema de agenda e acabou não podendo comparecer. 

Acho que, este momento, é de extrema importância porque esta Casa está 

discutindo a questão do Hip Hop. Em minha opinião, os movimentos sociais, a Cultura 

ultrapassa a questão dos governos, da lei. Chega em determinado momento que temos de 

parar e refazer, fazer a lei pra ver como os movimentos vão conseguir prosseguir. 

O Hip Hop é Cultura também por que, em nossa opinião, o que é Cultura, o que é 

Arte? É a excelência da técnica e se é a excelência da técnica, é assim: eu não consigo fazer 
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um quadro igual a esse, quais são as técnicas “implementadas” nesse quadro? Quais as 

técnicas implementadas em determinada arte? Pra mim, então, a Arte é a excelência da 

técnica.  

Neste momento, acredito eu, a aprovação dessa lei vem colocar o Hip Hop nesse 

novo patamar. 

Era isso que eu tinha pra dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) – Muito obrigado. Não havendo mais oradores 

inscritos, declaro encerrada a audiência pública do PL. (Pausa) 

Sim, mas não tem inscrição aqui, você disse que é do item seis. (Pausa) Quem 

quer falar? Cadê a identificação, o nome? (Pausa) Vamos encerrar o item e eu abro o outro? 

(Pausa) Não há dificuldade. 

Vou encerrar o item, até para que o Enéas possa cuidar dos seus afazeres. Declaro 

encerrada a audiência pública do PL 409/14. 

Passemos ao item dois: PL 236/15, Vereador Abou Anni e demais Vereadores: 

“Dispõe sobre a instituição da contribuição para o custeio de iluminação pública”.  

Considero inscrito Newton de Castro Barbosa, Coordenador de Desenvolvimento 

Econômico. (Pausa) Está inscrito para o item seis. 

Por favor, a identificação, por gentileza. 

O SR. RAFAEL BARBOSA DE SOUSA – Sou representante da Subsecretaria da 

Receita Municipal. Gostaria de falar brevemente sobre o PL 409, primeiro item da pauta. 

Brevemente, creio que há colocações importantes respectivamente ao mérito do 

projeto. O mérito da propositura é bastante nobre, visa fomentar a Arte, a Cultura, 

especialmente nas regiões periféricas da cidade. Sem prejuízo, entendemos necessário fazer 

alguns apontamentos quanto à técnica Legislativa e o enquadramento do projeto dentro do 

sistema tributário municipal. 

Com relação à técnica legislativa, entendemos que é necessária maior 
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especificação quanto ao escopo da isenção pretendida, especialmente considerando que a 

atual redação do projeto causa certa dificuldade de interpretação, que poderá inclusive 

prejudicar a correta aplicação do projeto e a correta quantificação das isenções. 

Além do mais, é importante lembrar que já temos uma série de incentivos, de 

programas de incentivo fiscal para a Arte em geral, para o Hip Hop no Município. 

Primeiramente, os artistas autônomos são enquadráveis como profissionais autônomos, 

portanto, já gozam – assim como todos os profissionais autônomos – de isenção.  

Ademais, temos o fomento à Cultura, temos o ProMac. Então já temos hoje uma 

série de mecanismos que permitem o incentivo às Artes e também ao Hip Hop. 

Por fim - e é importante do ponto de vista técnico – verificamos que não foi feito o 

estudo de impacto orçamentário da proposta, o estudo de impacto orçamentário é condição 

indispensável para a regularidade da proposta e pra sua posterior aprovação. 

Com essas palavras, Srs. Vereadores, Srs. Membros da Mesa, eu agradeço a 

todos pela atenção. Peço desculpas pelo meu atraso. 

Desejo a todos um bom dia. 

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) – Obrigado. Está inscrito para falar sobre o item 

dois, Sr. Ahmed, Secretaria da Fazenda. 

O SR. AHMED EL KHATIB – Bom dia a todos: Vereador, Mesa, Jair Tatto. 

 Na verdade, com relação ao projeto de lei, o item 2, que pretende alterar a Cosip - 

isso foi aprovado inclusive em 1ª discussão – alterar a Lei 13.479 e vou ler na íntegra o 

seguinte dizer do §2º, Artigo 1º: o uso de recursos oriundos da contribuição prevista no caput – 

que é a Cosip, Contribuição Social pela Iluminação Pública, que é mantida e arrecadada em 

um fundo específico, Fundip - para pagamentos contratuais devido a empresas 

concessionárias de serviço público de iluminação dependerá de prévia aprovação da Câmara 

Municipal. 

Nós, da Subsecretaria de Planejamento e Orçamento Municipal, da Fazenda do 
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Município, gostaríamos de um maior esclarecimento sobre os reais motivos que fizeram com 

que esse dispositivo fosse proposto para acrescer à Lei na medida em que isso cria uma trava. 

A execução orçamentária dessa contribuição dependeria de uma prévia aprovação do 

Legislativo.  

Então, queríamos entender se isso não fere princípios constitucionais, enfim, 

gostaríamos de receber por ofício ou por outro meio as reais exposições de motivo para esse 

projeto para podermos fazer o endereçamento correto. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) – Não há mais oradores inscritos. Está encerrado 

o item dois, a audiência pública do Projeto 236/15. 

Próximo item, PL 696/15, do Vereador Toninho Vespoli, que proíbe a utilização de 

cães para fins de segurança, vigilância e guarda, no âmbito da Administração Pública do 

Município de São Paulo e dá outras providências. 

Em discussão o PL 696/15. Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência 

pública do PL 696/15. 

Próximo item, PL 003/16, do Vereador Adilson Amadeu e vários outros Vereadores, 

que altera a redação dos artigos 10, 17 e 18, e cria o art. 29-A, todos na Lei nº 14.803, de 26 

de junho de 2008, e acrescenta o § 4º ao art. 123 da Lei nº 13.748, de 30 de dezembro de 

2002, e dá outras providências. 

Em discussão o PL 003/2016. Não há oradores inscritos. Está encerrada a 

audiência pública do PL 003/2016. 

Próximo item, PL 246/16, do Vereador Celso Jatene que cria o Programa de 

Impressão Sustentável na Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo, e altera 

o artigo 49 da Lei n° 14.141, de 27 de março de 2006. 

Em discussão o PL 246/16. Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência 

pública do PL 246/16. 
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Próximo item, PL 445/16, Vereadora Adriana Ramalho, Vereador Andrea Matarazzo 

e Vereador Aurélio Nomura. Vereadora Adriana Ramalho provavelmente como coautora já que 

está chegando nesta Legislatura. O PL institui tratamento jurídico diferenciado ao 

microempreendedor individual – MEI; às microempresas, ME; e empresas de pequeno porte - 

EPP, no Município de São Paulo e dá outras providências. 

Está inscrito para a discussão deste PL o Sr. Nilton de Castro Barbosa, 

Coordenador de Desenvolvimento Econômico, da Secretaria do Trabalho e 

Empreendedorismo. 

O SR. NILTON DE CASTRO BARBOSA – Bom dia a todos.  

Sou Nilton de Castro, Coordenador de Desenvolvimento Econômico, da Secretaria 

do Trabalho e Empreendedorismo. Estamos atuando diretamente na questão do micro e 

pequeno empresário e das micro e pequenas empresas e do empreendedorismo, então 

percebemos que a proposta do Projeto de Lei 445/16 é bastante convergente com as coisas 

que são necessárias para apoiar o ambiente de negócios para pequenas empresas na cidade 

de São Paulo.  

Grosso modo, temos quase um milhão de empreendedores formais, sendo que 

para cada formal tem dois informais. Chegaríamos a quase 3 milhões de negócios entre 

formais e informais. E tem toda uma dinâmica própria, toda uma dificuldade com relação à 

estrutura, com relação a impostos, com relação a trâmite de documentação, com relação à 

acesso a credito, com relação à organização. Então uma coisa muito comum é que pequenos 

negócios não estão organizados em entidades que os apoiem. Então é importante estabelecer 

uma agenda pública que ajude esse pessoal a se desenvolver, que esse é o desafio, o 

município ajudar esse pessoal a se desenvolver, porque tem o lado social da pequena 

empresa, que ela transfere rende rapidamente. Então ela é um grande colchão social, pois 

gera emprego muito atrelado a negócios, que normalmente são familiares, que são negócios 

que têm dinâmica de âmbito local. Então, olhando o que está proposto, todas as ações 

colaboram para que o ambiente e o setor público apoiem o desenvolvimento dos pequenos 

negócios na cidade de São Paulo. Lembrando que a cidade de São Paulo tem um terço de 

todos os pequenos negócios no estado. Então, se olharmos o Estado, um terço está nesse 
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ambiente complexo, que carece de um tratamento diferenciado.  

Só para você ter uma ideia: a questão de abertura de uma empresa na cidade de 

São Paulo passa de 100 dias. Tem lugares no mundo que isso acontece em oito, dez, 15 dias. 

Então você pensa assim: essa diferença de tempo te impacta em faturamento, em 

produtividade, enfim, uma série de coisas. Você deixa de faturar 90 dias por não conseguir 

reduzir esse gap. Então esse é um grande desafio, com a complexidade das coisas que tem a 

cidade de São Paulo, e é legal que consigamos construir uma agenda pública convergente com 

vários atores. Essa é a posição e a visão da Secretaria em relação ao projeto.  

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) -  Matéria obrigado, Nilton de Castro Barbosa.  

Considerando que não há mais inscritos...  

Peço que se identifique novamente.  

Mais uma vez, sou o Rafael Barbosa de Souza, representante da Subsecretaria da 

Receita Municipal. Gostaria também de tecer alguns breves comentários com relação a essa 

última propositura que está sendo debatida hoje.  

É certo que o fomento ao pequeno empresário e ao microempreendedor é o objetivo 

fundamental da administração municipal, é um objetivo de estado, e, inclusive, o tratamento 

diferenciado é uma previsão constitucional. E, portanto, não há dúvidas de que o projeto é 

extremamente meritório, haja vista que caminha em direção da consecução desses objetivos. 

Há, contudo, alguns pontos que precisam ser observados.  

O projeto impacta na parte cadastral, tributária municipal. O projeto pretende 

reformular e diminuir o escopo das atividades cadastrais, com unificação de cadastro, com 

simplificação de obrigações, e isso tudo gera um impacto. E é necessário verificar inclusive a 

própria exequibilidade dessas propostas junto aos órgãos técnicos da Secretaria da Fazenda. 

É ainda necessário verificar se o projeto cumpre os requisitos da Lei de Responsabilidade 

Fiscal, especialmente porque tem algum impacto tributário, na medida em que prevê uma 

diminuição da imposição tributária do IPTU para os pequenos e microempresários, bem como 

também a extinção de uma série de custas e preços públicos, o que também impacta na 

receita.  

Portanto, gostaria de solicitar que esse projeto seja formalmente encaminhado à 

Secretaria Municipal da Fazenda, para que esta possa analisa-lo detidamente, estudar os 

impactos que terá do ponto de vista administrativo e do ponto de vista financeiro, para que 

possamos, assim, nos manifestar de forma fundamentada, bem como oferecer eventuais 
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sugestões para o aprimoramento da sua redação.  

Muito obrigado. Obrigado a todos.  

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) – Só esclarecendo: quando a gente distribui os 

projetos, uma das alternativas que os nossos Vereadores têm é relatório favorável, relatório 

contrário, e também tem o item “quesitos ao Executivo”.  

Foram distribuídos vários projetos. Não houve tempo ainda de voltar à pauta. 

Em não havendo mais inscritos, eu declaro encerrada essa audiência pública da Lei 

de Responsabilidade Fiscal e todos os itens aqui elencados.  

Lembro a todos que a próxima reunião ordinária da comissão está convocada para 

o dia 08 do 03 de 2017, às 11h30 nesse auditório, Auditório Prestes Maia.  

Em nada mais havendo a tratar, declaro encerrada essa audiência pública. 
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